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AVISO DE DISPENSA EETRONICA

PROCESSO No 2024.07 .12.1

pRocEsso DESTINADo a eanrtcteeçÃo ExcLUStvA DE MtcRoEMpRESAS E EMnRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. NO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM

neolçÃo DADA eELA LEt coMeLEMENTAR No 141t2014, ApLtcADo, NA opoRTUNtDADE, EM

CONFORMIDADE COM O ART.40, DA LEI 14,13312'1,

Torna-se público que o Município de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento
Social e Trabalho, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art, 75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133,

de 1o de abril de 2021 , da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 6712021 e demais legislações aplicáveis.

Data da Sessão: 18 de Julho de2024.
Link da pla taforma eletrônica: https://bllcompras.com
Horário da Fase de Lances: de 08:30 até às 14:30.

REFERÊNCm DE TEMPO: Para todas as referências de tem po será observado o horário de Brasilia (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame

DA FORMALIZACÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS

Link: https://bllcompras,com

E-mail: col@iuazeiro.ce.qov.br / cpl.pmin@qmail,com

1 . DO OBJETO
1.1 - O obpto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Contratação de

empresa para confecção e fornecimento de Kit's para visitadores do Programa Criança Feliz, junto a
Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos,
1.2 - A contratação será dividida Por ltem, conÍorme tabela constante no Termo de ReÍerência, Anexo I deste

Aviso de Dispensa Eletrônica.
1.2.1 - Havendo mais de um item ou lote Íaculta-se ao fornecedor a participaçào em quantos Íorem de seu

interesse, Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o Íornecedor enviar proposta para todos os

itens que o compÕem,

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNIEA

2.1 - A participação no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e

Leilões, disponivel no endereço eletrônico bllcompras.com
2.2 - O Íornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu Íepresentante no

Sistema de Dispensa Elekônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.
2.3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.3.'l - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasrl com poderes expressos para receber
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citaÇão e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do proleto básico ou do proleto executivo, pessoa Íisica ou juridica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acÍonista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou Íomecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçã0, impossibilitada de contratar em

deconência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe Íunção na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de'15 de dezembro de
'1976, concorrendo enke si;

í) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2,3,3,1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outÍa pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor.
2.3.4 - Organizaçoes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n 0

746/201 4-TCU-Plenário),

2.4 - Poderãrc participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porle regularmente
estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,
especificaçoes e normas contidas no Termo de ReÍerência em anexo,

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diÍerenciado e simpliÍicado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei Complementar no

12312006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na oportunidade, em

conÍormidade com o Art. 40, da lei 14.133121.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa elekônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2 - O Íornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Elehônica, a proposta com a descrição do objeto oÍertado,

a marca do produto, quando Íor o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.3 - Todas as especifica@es do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços ou na enkega do produto.
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3,4,1 - 0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do Íornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão, sob alegação de

eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

3,5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoes nelas contidas,

em conformidade com o que dispoe o Termo de ReÍerência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de

Íornecer os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiÇã0.

3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la,

até a data e horário estabelecidos para a aberlura do procedimento.

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema elekônico, às seguintes declarações:

3,7.'l - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tÍatamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,

3,7,3 - que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anex0s;

3,7,4 - que assume a responsabilidade pelas transaçóes que forem eÍetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;

3.7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art, 93 da Lei n0 8,213/91.
3.7.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da

Constituiçã0.

4. DA FASE DE LANCES
4,1 - A paíir das 08:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema elekônico, sendo imediatamente informados do seu recebrmento e do valor consignado no registro,

4.2.1 - O lance deverá ser ofeíado pelo valor global Por ltem,

4.3 - 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferlor em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
4.3,1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inÍeriores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
4,4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro

no sistema.

4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,

4.6 - Durante o procedimento, os Íornecedores serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identiÍicaçáo do fornecedor.

4,7 - lmediatamente após o térmÍno do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classiÍicação.
4.7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
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sem qualquer possibilidade de pronogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar

5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5.1 - O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Por ltem, observadas as exigências contidas

neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificaçoes do objeto,

5.2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classiÍlcada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relaÇão ao estipulado para a contratação,

5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçâ0, poderá haver a

negociaçáo de condições mais vantajosas.
5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao Íornecedor que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administraçã0.
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiÍicados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍicado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçâo.
5.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
Dispensa Eletrônica,
5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaÇã0.

5.6 - Será desclassiflcada a proposta vencedora que:

5.6.1 - contiver vicios insanáveis;
5.6.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica ou em
seus anexos;

5.6.3 - apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preÇo máximo definido para a contrataçã0,
5.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer oukas exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica ou

seus anexos, desde que insanável.

5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta,

5.8 - Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclasslficação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preç0,

5.8.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não alterem a substância
das propostas.

5.9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçoes do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0.
5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.
5.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o
disposto neste Aviso de Dispensa Eletrónica.
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6 - DA HABILITAÇÂO
ô,1 - 0s documenlos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem

classiflcado da fase de lances, conforme a seguir:

6.1.1 - Habilitação Jurídica
a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

veriÍicação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov,br, em se tratando de

Microempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente regiskado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

aÇões, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante:
d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscriÇão no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual,

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Segurldade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais;
a,'l) A documentaçáo exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;
b) Certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicaÇão técnica apresentado.

6.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

t'r,i
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dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leÍs kabalhistas, nas normas infralegais,

nas convençoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaraçâo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituiçáo Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei.

6.1,6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitaçâo deverâo ser

apresenlados em seu própno nome, Não será aceita documentação reÍerente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico,

6,1,7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que nào conste previsão em legislação especifica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.

6.1.7,'l - Flcam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscriçoes.

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Íornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será veriÍlcado o eventual descumprimento das condiçôes de participaÇão,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contÍatação,

mediante a consulta ao seguinte cadastro:
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via

apf.apps.tcu.Eov.br
internet no sitio do httpsJ/cqrtidoes-

6.2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à
condição de participação.

6,3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmaçáo daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhálos, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitaçã0.

6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentaÍ quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa

Eletrônica.

6.5.1 - Na hipótese de o Íornecedor não atender às exigências para a habilitaçã0, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitaçã0.
6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DA CONTRATACAO
7.'l - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emilido instrumento equivalente.
7.2 - 0 adjudicatário terá o prazo de 5 dia(s) útil(eis), contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
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Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sançoes previstas neste

Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer peÍante o órgâo ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Adminiskação poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dia(s) útil(eis), a contar da data de seu recebimento.
7,2,1.1 -O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administraçã0.
7,2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou inskumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administraçã0.
7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica
no reconhecimento de que:

7,3,1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçâo de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n" 14.133, de 2021.
7.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsóes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e
seus anexos.

7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sáo aquelas previstas nos artigos 1 37 e 138 da

Lei n0 14,133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7,4 - O futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo 105, da Lei n" 14,13312021.

7.4.1 - O üazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

8-DAS SANCÔES
8,1 - Serão consideradas infraçÕes adminiskativas, quaisquer daquelas previstas no art, 155 da Lei no

14,13312021, garantida a prévia e ampla deÍesa.
8.2 - O fomecedor que cometer quaisquer das inÍraçóes discriminadas no aí. 155 mencionado no item

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabrlidade civil e criminal, às seguintes sançôes:
a) Advertência, pela inÍração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Mulla de ate 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) preludicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer inÍração dos incisos I ao Xl do reÍerido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminiskação Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos lncisos ll ao Vll do citado
artigo '155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do reÍerido artigo '155, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgãos de controle.
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8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sançÕes previstas neste documento, nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanÇões,

9 - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

9.1 - O procedimento será divulgado na Plataforma do Portal de Licitações da PreÍeitura lt/unicipal de

Juazeiro do Norte/CE (https://www.iuazeirodonorte.ce.qov.br/licitacao.php), no Diário Oficial do Município

de Juazeiro do Norte (httos://www.iuazeirodonorte.ce.oov.br/diariolista,php), no Portal de Licitações do

Tribunal de Contas do Estado do Ceará (httpsJ/municipioslicitacoes.tce.ce.qov.br) e no Portal Nacional

de Contratações Públicas - PNCP (www.qov.br/pncp/pt-b0.

9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassiflcados ou inabilitados (procedimento fracassado),

a administração poderá:

9.2.'l - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;

9.2.2 - Valer-se, para a conkataÇão, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas

às condiçoes de habilitaçáo exigidas,
9,2,2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 - Fixar Wazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0,

conÍorme o caso.

9,3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto),

9.4 - Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos Íornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Elekônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificaçã0.

9.5 - Caberá ao Íornecedor acompanhar as operaçoes, Íicando responsável pelo ônus decoÍente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexã0.

9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,

9,7 - 0s horários estabelecidos na divulgaçâo deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e regrstro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que nâo

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

íundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, akibuindolhes validade e eÍlcácia para fins de

habilitação e classificação.
9,9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica seÍão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10 - Os Íornecedores assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas propostas e a

AdministraÇão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de conkatação,
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9.11 - Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de Dispensa Elekônica e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso,

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema elekônico.

9.'13 - 0s casos omissos serão resolvidos pela Administraçáo Municipal, nos termos da legislação pertinente.

9,14 - 0 foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE,

10 - DOS ANEXOS

10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I - Termo de ReÍerência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll- Modelo de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato,

Juazeiro do Norte/CE, 12 de Julho de 2024

neide Pereira de Sousa tma

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria nicipal de Desenvolvimento al e Trabalho
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMo oe nereRÊtcn

1 . Do oBJETo E DAs coNDrçôEs cERArs ol courRntaçÃo
1.1 - Contrataçâo de empresa para confecção e fornecimento de Kit's para visitadores do Programa Criança
Feliz, junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, conforme condiçóes
e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

Item códi o ificaÇáo Unid Qtde, Marc or t nitário
0001 í8639

vctsltshl]
Kit para visitadores do PÍograma Cíiança Feliz
compreendendo:

2

1 mochila de costa na cor verde, com 04
bolsos sendo um grande e ouÍo médio l

frontal,02 de lado, mate.ial poliester, foÍro
e ziper, alçÀ de costas ajustavél com logo
do programa. Medidas: 46x31x17cm
aproximadamente

1 estojo tnplo com kês compartimenlos
sendo um de amplo espaço e dols laterais
com elásticos para acoplar canetas
individuais parâ melho. organização dos
itens, íecho por zíper. Especilicaçôesl
Dimensôes aproxrmadas (CxLxA): 6 x 22 x
10 Estojo Material: 100% Poliéster . com
logo do programa.

3 1 GarâÍas termicas squeeze inox
cARAcTERÍSTrcAs
- lsolâmento térmico
- Resislente a corrosão
- Parede com dupla espessuía com
isolamento a vácuo
- Aproximadamente 3 Horas de duração com] r*OBEDIDAS OUENTES 80 00036 18.880,00

4

- Aproxrmadamente 3 Horas de duração com
BEBIDAS FIRAS
- Bico anatômico
- Vedaçáo de Silicone
- Trava de Segurança
- Botão de abertura Fast Click
ESPECIFICAÇÔES
- lvlatenaliAço lnox
500 ml Com logo do programa.

1 Cadernos Capa dura com aspiÍal formato
177mmx 241mm 240 folhas 15 matérias
papel offset 56. Com logo do programa.

2 Protetores solares Protetoí SolaÍ FPS 50.
2 em 1, adequado para rosto e corpo.
Ampla proleçáo conka raios UVtu UVB.
Resistente à água. Mantém seu gÍau de
proteçáo solâr por 80 minutos dentro da
água. Ajuda a manter a pele hidratada
Fórmula livre de óleos. FPS 50 - Protege a
pele até 50 vezes mâls conlra
queimaduras solares (UVB).. Adequado
paÍa todos os tipos de pele

-.---rrl
Total:

qqrtrêlolos!qêEc !!c testado
1!.880,00

5.
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1.2 - O Íuturo Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021.

1,2.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento,
1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetÍvo de identificar os preços

praticados pela Administração Pública no período da contratação, Para tanto, buscou-se atender ao disposto

na lnstruÇão Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a
realizaçáo de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, resultando em

um preÇo médio estimado de R$ 18.880,000 (dezoito mil oitocentos e oitenta reais).
1.4 - Para dar início ao presente processo adminiskativo, o Município de Juazeiro do Norte através do Setor

Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado paÍa contratação.

1,5 - 0s valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art, 23 da Lei Federal no 14.133121.

1.6 - Dado que o(s) produto(s)/material(is) pretendido(s) possui(em) padrão(oes) de desempenho e qualidade

que podem ser objetivamente deÍnidos por especiÍicaçoes usuais de mercado, poderá(ão) ser adquirido(s)
por meio de Pregã0, conÍorme disposto no Arl. 29 da Lei Federal no 14.13312021 , entretanto, ainda que não

haja legalmente um valor minimo para a realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da

aquisição/contratação e a economicidade processual, ensejam que a contrataçào se dê por Dispensa de

Licitação com fundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal n0 1413312021 (grifamos):

Art. 75. E dispensável a licitação:

ll - PaÍa contratação que envolva valores inÍeriores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compÍas - (atualizado pelo Decreto no '1 1.871, de 29 de dezembro

de 2023).

1.6.1 - Assim, visto que a presente contrataçâo se enquadra nos moldes do contido no art. 75, ll da Lei

Federal n0 14J3312021 (atualizado pelo Decreto no 11.871, de 29 de dezembro de20231, devido ao baixo

valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitaçào.

2 - DA FUNOAMENTAÇÃO E DA DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÀO

2.'1 - A conkatação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021 e Decreto

Municipal no 906, de 23 de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licitaçã0, com limite de

valor.

2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o Menor Preço Por ltem.

2,3 - O presente caso é de Dispensa de Licitaçâ0, conforme Art.75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal no,

14.133121, onde as contrataÇôes de que trata os lncisos I e ll, do caput do artigo citado serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três)

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2,3,'1 - Conforme o § 30 do artigo 75 da Lei Federal no.14.133121, o Municipio de Juazeiro do Norte poderá

obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram

orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração Municipal.

2.4 - Os produtos se fazem necessários para garantir o melhor atendimento e oÍerta dos serviços aos

assistidos da Proteção Social Especial, excepcionalmente as crianças e adolescentes que se encontram sob
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a responsabilidade do Município de Juazeiro do Norte, as pessoas em situação de rua e mulheres e suas

famílias em situação de violência.

3.DA DESCRTçÂO DA SOLUÇÂO

3.1 - 0 Criança Feliz é um programa que tem o objetivo de apoiar e acompanhar o desenvolvimento inÍantil

integral na primeira infância e Íacilitar o acesso da gestante, das crianças na primeira infâncra e de suas

familias aos serviços públicos que necessitam. O Programa se desenvolve por meio de visitas domici ares

que buscam envolver ações de saúde, educaçã0, assistência social, cultura e direitos humanos.

3,1.'l - Para participar do programa, é necessário manter os dados no CadastÍo Unico atualizados, o

imporlante é que ofereçam a seus pequenos ferramentas para promover o desenvolvimento intrafamiliar. Por

meio de visitas domiciliares, realizadas pelos visitadores do Criança Feliz com orientação e planejamento

realizados junto com as supervisoras, para realizarem o acompanhamento que é de extrema imporlância para

fortalecer os vinculos Íamiliares, comunitários e estimular o desenvolvimento infantil.

3,1,2 - O Programa promove também o Íortalecimento do papel das famílias no cuidado, na proteção e na

educação das crianças na primeira infância e estimula o desenvolvimento de atividades lúdicas envolvendo

outros membros da família, Ouko papel importante do Criança Feliz é reforçar a implementação do Marco

Legal da Primeira lnfância, Lei 13.257 , de I de março de 2016, que ressalta a necessidade da inlegração de

esforços da Uniã0, dos estados, dos municipios, das familias e da sociedade no sentido de promover e
defender os direitos das crianças e ampliar as politicas que promovam o desenvolvimento integral da primeira

infância. Os produtos se fazem necessários para garantir o melhor atendimento e oferta dos serviços aos

assistidos da Proteção Social Especial,

4. OA JUSTTFTCAT|VA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

4.1 - A opção pelo não parcelamento da solução é a única disponível e se mostra técnica e economicamente

viável, uma vez que se trata de um único item.

5 - DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS/BENS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

5,1 - O objeto da contratação é classificados como serviço(s) comum(ns), que pode(m) ser objetivamente

definidos por padrões usuais pralicados no mercado, com base nos preços ofertados e sem necessidade de

avaliação especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de licitação, em conformidade com

o disposto na Lei no 14.133/2021.

5.1.1 - Não será admitida a subconkatação para o fornecimento do objeto especificado neste Termo de

Referência,
5.1.2 - Não haverá exigência da garantia da contrataçáo do art. 9ô e seguintes da Lei no 14.133/21, por se

tratar de simples contratação dos produto(s)/material(is) listado(s) no quadro/tabela constante neste Termo de

ReÍerência, não havendo risco ou complexidade que justiÍique a exigência de garantia de execução,

5.2 - A presente contratação visa atender as demandas da Proteção Social Especial junto a Secretaria de

Desenvolvimento Socia e Trabalho de Juazeiro do Norte -Ceará,
5,3 - Todos os materiais devem possuir boa qualidade, com materiais resistentes, bons acabamentos, limpos,

seguros e sem falhas, danos, manchas, higienizados e prontos para o consumo, observando as descrições

do quadro/tabela constante neste Termo de Referência.

5.4 - A fornecedora deve assumir todos os encargos reÍerentes à entrega, aos possíveis fretes e aos
possíveis danos aos materiais,

ffi
.. r l' 1..;
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6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1 - 0 lnício da execução do objeto será após assinatura do contrato.

6,2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislaçâo aplicável e a Íavorecer e garantir a qualidade

do objeto.

6.3 - 0s produtos/materiais serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria

Municipal contratante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Serviços, ficando a Administraçâo no direito de solicitar apenas aquela quantidade que

lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa

Contratada.

6.4 - Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da respectiva Ordem de Serviç0.

6,5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser

recusados porjusto motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçã0,

6.6 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os
produtos/materiais deveráo estar todos em embalagens fechadas e higienizados.

6.7 - Caso a Administração venha optar por entrega programada, a contratada deverá dispor de instalaçóes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6,8 - O recebimento dos produtos/materiais será eÍetuado nos seguintes termos:

ô,8.1 - Provisoriamente para efeito de posterior veriÍicação da conÍormidade dos produtos/materiais com a

especiÍicação;

ô,8,2 - Definitivamente, após verificaÇão da qualidade e quantidade dos produtos/materiais, pelo setor

responsável pela solicitação e consequentemente aceitaçã0,

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7,1 - 0 contrato deverá ser executado Ílelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogÍama de execuçào

será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

7.3 - As comunicaçóes enke o órgão ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14,133 de2021 arl. 117 ca

7.6 - O fiscal do conkato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminiskaçã0.

7,6,1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conkato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados,
7.6.2 - ldentiflcada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍlcaÇões para a
coneçào da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
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7.6.3 - 0 Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

o caso.

7,6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do conlrato.
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenÇão das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7,8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - 0 gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do regisko de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
7,9,1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contrâtada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7,9.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto âo

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menÇão ao seu desempenho na execuçâo

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍlnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14.'133 de2021 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

7.10 - 0 Ílscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vislas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual,

7.11 - A conkatada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato,
7 .11 .1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enttdade,

desde que devidamente justiflcada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

8. DO PAGAMENTO

8,1 - Preç0.

8,'l .1 - 0 valor total estimado para a conkatação é de R$ 18.880,00 (dezoito mil oitocentos e oitenta reais).

8.'1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuÇão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataÇão,

8.2 - Forma de Pagamento.

8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
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conente indicados pela contratada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento.

8.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura,

8,3,2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contÍatante atestar a
execução do objeto do contrato.
8,4 - Condiçoes de Pagamento.
8,4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Faturâ será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conÍorme disposto neste inskumento.

8.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;c

d o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.
8.4.3 - Havendo eÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
8,4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaÇão mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 ,

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataÇão,

b) identificar possivel razâo que impeça a participaçâo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de conkatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebÍmento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8,4,9 - Havendo a efetiva execuÇão do obleto, os pagamentos serão realizados normalmenle, até que se

decida pela rescisâo do contrato, caso a contratada nâo regularize sua situação,
8,4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a Íetenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.4,10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123,
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de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contÍibuiçoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento

oficial, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
9,2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contratol

9.3 - NotiÍicar a Contralada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,
9.4 - Acompanhar e flscafizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaÇões pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Frscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
9.8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaÇão por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis;

9,11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

í0. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

10,1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaÇoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;



i r::-4 rir r;
COMISSÀO DE LICITACAO

rornrH. 4§l

'10,6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇões trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não kansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação:

10.11 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execuçáo do contrato, â reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14J33,de20211,
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art, '116, parágrafo único, da

Lei no 14.'133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aÍ1.. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eflcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução do futuro conkato;

10,18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 . DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

í 1 .1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa
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11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) AdministraÇão durante o procedimento;

11,1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
1 1.1 ,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o kâmite;
1 1.1 ,5 - Fraudar o processo;
'11.1.ô - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento,

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoskas;
11 ,1.7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

11.2 - Com Íulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a previa defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'11.2.1 - Advertência;
11,2.2 -Multa:
1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

1 1.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilrtação perante a própria autoridade que aplicou a pena dade.

1 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
1 

'1 .3,'l - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
'1 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'1'1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;
11,3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.
11.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1,2e 11,1.3, a multa será de 0,50/o a 15% do valordo
contrato.
11 ,4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 1 1.1 .8, a multa será de 150/o a

300/o do valor do contrato,
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
1 

'í ,6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇão.
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11,7 - A sançáo de impedimento de licitar e conÍatar será aplicada ao responsável em decoÍrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 .'1 .3, quando nào se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ,

em deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 11.1.4, 11 .1.5, 11.1 .6, 11 .1.7 e 1 1.1 8, bem como
pelas inÍrações administrativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e '11.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no aí. 156, §50, da Lei no 14J3312021 .

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ala de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

11.1.3.1,, caraclerizará o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

1 1.10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauÍaçáo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.'13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão Ílnal da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

12 - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh

12.1 - As despesas do(s) Íuturo(s) contrato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

- !J!Ld,-or.- -- -., , ProietolAlividade Elomento de oesDesa

02 08.243.0019.2.070 3.3.90.30.00 / 3.3.90 39 00

13. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

13.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluções alternativas, Íoi dispensada da instrução a elaboração de Estudo Técnico Preliminar.
13.2 - Lembramos ainda que o Município de Juazeiro do Norte regulamentou através do Decreto Municipal
no 906, de 23 de novembro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP,

ffi
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para a aquisição de bens e a contratâÇão de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art.

18, inciso l, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo

valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal n0 14.13312021.

Decreto Municipal no 906, dê 23 de novembro de 2023

Art. 18. Em âmbito municipal, o Estudo Técnico Preliminar será

| -falcultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art. 75 e do

§ 7" do art. 90 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, com as

posteriores atualizaÇoes, independenlemente da Íorma de

contralaçá0,

13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitaçã0, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

14. DAS D|SPOSTçÔES GERAIS

14.1 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no todo ou em parle, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.2 - 0 lVunicipio de Juazeiro do Noíe deverá anularo presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

14.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 71 da Lei Federal n".14.133121,

14.4 - Após a Íase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Admrnistração.

14.5 - Em caso de manifestaÇão de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumpÍimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnskumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

v 't5. DO FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art, 92, §1', da Lei no

14.133t21

Juazeiro do Norte/CE, 27 de Junho de 2024,

J et reira de Sousa Lima
Ordenadora de Despesas

Secretaria hicipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

'.i r.
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PROPOSTA DE PRECOS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal

no, 14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo de Dispensa Eletrônica no 2024.07í2.1.

Declaramos que nâo ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de

Licitação.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com kibutos,

impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtosi materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contÍatação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/materiais especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica,

Obieto: Contratação de empresa para confecção e fornecrmento de Kit's para visitadores do Programa

Criança Feliz, junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, conforme

condiçóes e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

Item códi ES ciÍi Unid Qtde Marca./Modelo vato. Únitãaã: Valor iotai-o
0001 18639 Kit para visitadores do Progíâmâ Cílança Feliz

compreêndendo:

1 mochila de costa na cor verde, com 04
bolsos sendo um grande e outro médio
frontal,02 de lâdo, materiâl poliesteí, forro
e ziper, alça de costas ajustavél com logo
do programa iredidas: 46x31x17cm
âproximadamente.

'l estojo triplo com três compartrmentos
sendo um de amplo espaço e dois laterais
com elásticos para acoplar canetas
indivduais para melhor organização dos
itens, íecho por zíper. Especificaçôesl
Dimensóes aproximadas (CxLxA): 6 x 22 x
10 Estojo Material: 100o/o Poliéster com
logo do píogÍama.

1 Garrafas lermicas squeeze inox
CARACTERISTICAS
- lsolamento térmico
- Resistente a coírosão
- Parede com dupla espessurã com
isolamento a vácuo
- Apíoximadamente 3 Horâs de duíaçâo com
BEDIDAS OUENTES
- Aproximadamente 3 Horas dê duração com
BEBIDAS FIRAS
- Bico anatômico
- Vedação de Silicone
- Trava de Segurênça
- Botáo de abenura Fast Click
ESPEcIFIcAÇÔES
- Mateíial: Aço lnox
500 ml Com logo do programa.

2

UND 80
3
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1 Cadeínos Capa dura com aspiral Íormato
177mmx 240mÍn 240 folhas '15 matérias
papel oíÍset 56 Com logo do programa.

2 Protetores solares Protetor Solar FPS 50,
2 em I, adequado para rosto e corpo.
Ampla pÍoteçâo conka raros UVAJ UVB.
Resistente à água. l\rantém seu grau de
proteÉo solar por 80 minutos dentro da
água. Ajuda a manter â pêle hid.atada.
Fórmula livre de óleos. FPS 50 - Protege a
pele até 50 vezes mais conlra
queimaduras solares (UVB).. Adequado
paz todos os tipos de pele
Dermatolo rcamente testado

O valor total da proposta é de R$ . . . .

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAÇÂO DA EMPRESA

E-mail

tNDtcAÇÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Representante Legal:,,.,.................
CPF

Telefone E-mail

DADOS BANCARIOS

Banco: .................,......

Agência: .,.,.,,,..,,,..,.,..,

Conta para depósito: ..

Titular:

Data

AssinatuÍa do Proponente

4

Total:

5
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MODELO DECLARAÇÕES



A empresa

seu representante legal, o S(a)
e CPF no

c0MtssA0 DE LtCtTAÇÀO

Folha NoJ-V

DECLARAÇOES

DISPENSA ELETRÔNrcA NO 2024.07 .12,1.

., inscrita no CNPJ ([I.F.) sob o n0..,.....,,..,...,,..,.,,.,,,, por intermédio do
portado(a) da Carteira de identidade no ..............,.,.........

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenÇôes coletivas

de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que enke si fazem o lVunicípio de
dae a

, atravás

empresa
para o fim que nele se declara

O MUNICíPIO DE Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n,0 07.655.27710001-00, através da .,.,..,............... ,.,,..., neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), ...., resrdente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

, estabelecida na inscrita no CNPJ/IVF sob o n.o

......, neste ato representada por ,..................., ., portado(a) do CPF no

,.........., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Dispensa Eletrônica no ....,..,.,.,......, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal n0. 14,133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1 .'1 - Conforme as prescrições do artigo 75, lnciso ll, da Lei 14,'133, de 1o de abril de 2021 e demais legislaçáo

aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). ................,.. ....., Ordenado(a)
de Despesas da

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na Íorma discriminada no quadro

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçâ0, independentemente de transcrição
2.2.1 - O Termo de ReÍerência que embasou a contratação;
2,2,2 - 0 Aviso de Dispensa de Licitação;
2,2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA.DA V|GÊNClA E PRORROGAçÃO

3.1 - 0 prazo de vigência da contrataÇão é de ...,.,...,......,.,..........., contados da data de sua assinatura, na

Íorma do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/materrais

dentro da vigência do mesmo.
3,1.1 - O prazo de vigência será automaticamente proÍogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providêncras cabÍveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento,

CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇAO E DE GESTAO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato,
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUBcoNTRATAçÃo
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.'1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do
previstos na seguinte Dotação Orçamentária:

Órgão Unid. Orç, PíojetoÍAtividade Elemento de Despesa

CLÁUSULA SÉTIMA - oO PAGAMENTo

7.1 . Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataÇão.

7.2 -Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pela mntratada,
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7,3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura,
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do conkato.
7.4 - Condiçôes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b a data da emissão;

c os dados do contrato e do órgão contratante;

d o periodo respectivo de execuÇão do contrato;

e o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes kibutárias cabÍveis,

7.4,3 - Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o Wazo pal'a pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulaflzação da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante,
7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios elekônicos oficiais ou à
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documentação mencionada no art, ô8 da Lei no 14.13312021 .

7.4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7,4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua deÍesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
7,4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0,
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável,

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão relidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovaçâ0, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULA oITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orÇamento estimado,

8,2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade,

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

8.5 - Nas aferições Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8,8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, da lei 14.13312021,

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

:á:
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objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14,13312021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.
8,10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021 .

cúusuLA NoNA. DAs oBRTGAçôES DA CoNTRATANTE

9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9,2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;

9.3 - Notificar a ConÍatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9,4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14,13312021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçÕes estabelecidos no Termo de ReÍerência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sançÕes previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela Conkatada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.'l - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Conkatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,
CLÁUSULA DÉcIMA - DAS oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
'10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrrgir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriíicarem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
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qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no Iocal da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.'10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaÇão;
'10,'11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a [eserya de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art, '116, da Lei no 14.133, de 2021),

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 
'16, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de2021\;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
'10.'14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satrsÍatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
'10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 1 3,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
10,18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinenle, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratanle, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênerei

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,
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cLÁusuLA DÉctMA PRTMETRA. DAS TNFRAç ôes e smçóes ADMTNTSTRATTvAS
'11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍlcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do instrumento convocatório;
11.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1 .1 .3.1 - RecusaÊse, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
1 1 .1 .5 - Fraudar o processo;

1 1 ,1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

1 1 .1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 
'l ,'l .8 - Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

11.2-Con fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preluizo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Mulla;
1 1 .2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deteminantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1'1,3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11,3.4 - Os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública;

11.3.5 - A implantação ou o apeíeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes

dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conúato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaÇão oÍicial.

11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11 .1 ,2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato.
11.4.2 - Para as infraçôes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15o/o a

30% do valor do contrato.

1 1.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
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ou conlratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dlas

úteis, contado da data de sua intimação.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contrata[ será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 .1 .3, quando não se justificar â imposiÇão

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 11 ,1.4, 11 .1 ,5, 11 ,1 ,6, 11 .1.7 e 11.1.8, bemcomo
pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 11.1 .1 , 11.1 .2 e '1 

1 .'l ,3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observará o pÍazo

previsto no art, '156, 
§5", da Lei n0 14,13312021.

11.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item

11.1.3.'1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançóes de advertância, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisáo reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11,12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

1 1.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até

que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente,

11.14 - A aplicação das sançóes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO
'12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OA EXTINçÃO CONTRATUAL

13,1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada atá a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato,

2^§,
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13,2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇoes administrativas, e

b) Poderá a Adminiskação optar pela extinção do mnkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇÕes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com observància às previsÕes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos serão decÍdidos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

15,1 - Eventuais alteraÇoes conÍatuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14,133,

de2021,
15.2 - A Conkatada e obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contÍatuais, os acréscimos ou supressoes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15,4 - Regiskos que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, '136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA SEXTA . DA PUBLTCAçÃO

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de ContrataçÕes Públicas
(PNCP), na Íorma prevrsta no arl.94 da Lei 14,'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no . 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

, . . , . . . , . . . . . , / , . , . . . , sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14,133121 .

Declaram as parles que este Contrato corresponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais eÍeitos,

CONTRATANTE

CONTRATADA

i:'a.r,r,
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REPúBLtcA FEDERA't'rvA Do BRÂstL

Es'rÂDo Do CE^RÁ
MITNICÍPIo DE J UAZErRo Do NoRTE

PODER EXECUl'IVO IUTJNICIPAL

I'ORTARIA N" 0304, DE 31 DE M^RÇO DI.,2023

I)ispoc sobrc a nomcaçio cl, r \ucrlr( rlt'

0orrttrLtlr;õcs cla (lr:ltr::rl tic (-ornpms tlo \ILtrticÍpir,,

intcglnnrc r.ln Sr:crcrlria clc Àcl: ninistltcàr.r tlo

i\'llruicípro clt: .1r-r:rzciro do Nr:,r'rc.

O PREFEITO DO N{UNICIPIO DE JUÀZDIRO DO NORTE. rr,,

uso Jc sruts atribtriçÕcs conlcrirlas pc)o r\rr. 72, incisos \/ll c l\, da l,ci ()rgirnica NLrrrrir:ipuJ. tlc iti
rlc alrril rlc 199();

CONSIDERÂNDO rs clisposicõcs tlrr l.ci (-onrplcnrcnllr rl' I i6, rlc Li
dc rnrtlço dc 2()23, gtrc irtstittri a (lcntrrrl clc (-ompras clo;\ILrnicíl;io clcJurzciro (lo \.)rtc. altctrrnclir

ru tcclaçr'to clos Jrrtri'tgmlos l" c 2" do \r'r. 6"11, rlrr Lci (,orrrpicrr cn Lar n" I I2, dc l)5 clc jLrJh,, tlt 2t)l .'.

crr artnçào ri l-ci Lrcdcr';rl n" 14.i33, rlc l" tlc rrl:lil clc 2021:

RESOI,VE:

,.\tt. 1" - NOMEAR tÀlt,\ Pl,)ltlilR.,\ I)li SOLiS.\. portrtlorrr r[,l((] u"
2()07031()45tt06 SSPi(lli, inscrita rrr (lPlr no ( )63.986..393-81, 1.larn o cer-go clc pror,rrrrr.:rrro cnr

cott.tissào rlc , \ucutc clc Oon trlreçr-rcs drr ( -cn t ml clc ( )r»rrlrrrrs c{o ir'lrrrricípir.r, io t cltl l ntc ,.ll csl rrrr r.rr',r

orq;rnizaci<.,trll rla Secrctatia NllroiciPa) clc .\chninisrlaçio (Slir\l)). rlc Nivcl Ocrrp:rt:ion,rl l).\S J.

Palr'tci<> NÍr-rnic iPrl .Josrl (lclaltlo dl (llrrz, cm luezcir-t.r clri \orrr,, l lsrrrclo ilo
(lcar'í1. rros li1 clc r.n;rr'ço clc 2023. l

r\rt. 2". - lista Porttlia cntrÍl cl-T) r-rqol rur tlara clc 1'' clr: rll)ril LIc :l,l I

GLÊDSoN.LrMÂ BEZERnÀ
lrt!ir,t,:t ]l) MuNlcl P^t.

J',rLi( i,, l,\rl ( n,r,rl,lL, tl \ ( 'lL:, ll.r,.,, i rirr:dL I i!1,.r(\i,,. ./ r. h,,i,r,, I i'r)ri.
()iP ó1.0 1Ô{(lc, 1,,r:( [,, rl(, N(,ll(y ( ]lr, l,,n( (tilt) l 5(16. l r-16;
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. RESUMO DO PROCESSO.

MODALIDADE: Dispensa Elekônica

TIPO: Menor Preço Por ltem

AVISO No: 2024.07 .'12.1

OBJETO: Contratação de empresa para confecção e fornecimento de Kit's para visitadores do
Programa Crianga Feliz, junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificaçoes constantes no Aviso de Dispensa.

O(A) Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, comunica aos interessados que

estará realizando no dia 18 de julho de 2024, con início da disputa às 08:30 e término às 14:30 horas, na

plataÍorma eletrônica www.bllcomoras.com, por rntermédio da Bolsa de Licitaçoes do Brasil (BLL), certame na

modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a Contratação de empresa para confecção e fornecimento de

Kit's para visitadores do Programa Criança Feliz, junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de

Juazeiro do Norte/CE, Os interessados poderão obter o texto integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional de

Compras Públicas), ou ainda na sede da Central de Compras do [/unicípio da Prefeitura lVunicipal de

Juazeiro do Norte, localizada na R, Interventor Fco Erivano Cruz, no 120,10 andar, Juazeiro do Norte - CE -

CEP: 63,010-015, a partir da publicação deste Aviso, no horário de expediente das 0B:00 às 14:00 horas,

Maiores informações poderão ser obtidas através do Fone (BB)3199-0363.

Juazeiro do Norte/CE, 12 de Julho de 2024

J^Ç
lara Pe/eira /d Sousa

Agente de Contratação do Municipio
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso de Dispensa n" 2024.07.12.1. A Agente de Contratação da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte, comunica aos interessados que estará realizando no dia
18 de julho de 2024, com início da disputa às 08:30 e término às 14:30 horas, na
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de LicitaçÕes do
Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a Contratação de
empresa para confecção e fornecimento de Kit's para visitadores do Programa Criança
Feliz, junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE.
Os interessados poderão obter o texto integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional de
Compras Públicas), ou ainda na sede da Central de Compras do Município da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte, localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o

andar, Juazeiro do Norte - CE - CEP: 63.010-015, a partir da publicação deste Aviso, no
horário de expediente das 08:00 às 14:00 horas. Maiores informações poderão ser
obtidas através do Fone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às í4:00 horas ou ainda pelo
e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 12 de julho de 2024. lara Pereira
de Sousa - Agente de Contratação do Município.

: rlfÍ


